                                     Parecer nº 1748, de 2007 

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Segurança Pública, sobre o Projeto de lei nº 386, de 2007






De autoria do Deputado Fernando Capez, o Projeto de lei nº 386, de 2007,  dispõe sobre a obrigatoriedade das seguradoras comunicarem ao DETRAN/SP todos os sinistros de veículos registrados no Estado que forem considerados perda total.






No período em que esteve em pauta, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça e  Segurança Pública.






Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para os fins do disposto no artigo 31, § 1º da XII Consolidação do Regimento Interno, aquele órgão técnico concluiu favoravelmente à proposição, acolhendo voto do relator, Deputado Baleia Rossi, que aprova o projeto. 






A seguir, o projeto foi enviado à Comissão de Segurança Pública, para exarar parecer sobre a matéria, que tramita em regime de urgência, conforme requerimento de fls. aprovado pelo Egrégio Plenário.

                         Sem apreciação por aquele órgão técnico no prazo regimental, fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição à douta comissão.

                          Verificamos que a medida proposta pelo deputado Fernando Capez pretende disciplinar a necessidade de requisitos mínimos para a efetivação da baixa do registro de veículos que forem considerados de perda total.

                         Trata-se de medida de relevante interesse público, eis que impede a prática de comercialização de peças daqueles veículos pelos chamados desmanches.

                         Entretanto, embora reconhecendo as louváveis intenções que nortearam a sua apresentação, sugerimos s seguinte emenda que objetiva adequar a proposta nos termos da legislação em vigor, no caso o Código de Trânsito Brasileiro.

                         Emenda  ao Projeto de lei 386, de 2007:

                         Procedam-se as seguintes alterações no projeto de lei em epígrafe:

                         “1 - No parágrafo único do artigo 1º :

                         Artigo 1º -........................................................

Parágrafo único – As comunicações deverão ser feitas no prazo máximo de 15(quinze) dias após a emissão do laudo pela seguradora.”

 




Diante de todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 386, de 2007, bem como da emenda,  na forma apresentada neste parecer.






a) Barros Munhoz – Relator Especial

